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GOVERNANÇA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

A Ação do Estado está subordinada à soberania popular. O exercício 

do poder público deve ser partilhado com o corpo social, através de 

mecanismos de participação, monitoramento e avaliação das 

referidas políticas públicas; 

Na Bahia, a adoção da Abordagem Territorial para o Desenvolvimento 

Sustentável reforça estes princípios, conferindo poderes às instâncias 

de governança - Colegiado de Desenvolvimento Territoriais/CODETER 

e Conselhos Municipais de Desenvolvimento Sustentável/CMDS – Lei 

13.214/2014 e Resolução CEDRS 07/2011.



A CRIAÇÃO DOS SETAF 

Ato fundamentado na abordagem territorial. 

Devem encarnar o sentido territorial do 

desenvolvimento:

• a integração, articulação e coordenação das 

diversas políticas públicas;

• o diálogo permanente com a sociedade 

territorial e municipal, garantindo 

cotidianamente uma gestão participativa.
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O COMPROMISSO COM A EFETIVAÇÃO DA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA
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Exige de todos e todas, atenção plena e cuidado para com 

as instâncias de participação, as escutas sociais, os 

processos decisórios, o diálogo interativo entre as partes, o 

envolvimento social como exercício mesmo do aprender a 

ser democrático de fato e de direito. 

A maior escola para este aprendizado é a prática cotidiana 

nas instituições e as suas relações com os valores e 

princípios que regem a democracia participativa.



PLANO DE GOVERNANÇA PARCERIA MAIS FORTE

um modus operandi para as 
partes envolvidas: Poderes 
Públicos e Sociedade Civil.



04 LINHAS DE AÇÃO: PODERES PÚBLICOS: ESTADO E MUNICÍPIOS

1 - CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO, MOBILIZAÇÃO E ESCLARECIMENTOPARA A COMPOSIÇÃO DE CMDS.

2 - CADASTRAMENTO E GESTÃO DA INFORMAÇÃO SOBRE CMDS E CODETER.

3 - FORMAÇÃO CONTINUADA DE CMDS E CODETER PARA O CONTROLE SOCIAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS E O DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL.

4 - MEDIDAS E PROCEDIMENTOS PARA A GOVERNANÇA.



CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO, MOBILIZAÇÃO E 
ESCLARECIMENTO PARA A COMPOSIÇÃO DE CMDS

A campanha foi desenhada pelo 

DFOC, em diálogo com as 

instâncias participativas, o 

conjunto da SDR/CAR e através da 

Rede Educomunicativa de Controle 

Social de Políticas Públicas e 

Desenvolvimento Territorial –

Rede Educom.
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• Reformulação da Cartilha CMDS e de seus anexos;

• Fortalecimento da governança da Parceria Mais Forte com as instâncias;

• Caráter formativo inicial, peças de sensibilização, mobilização e formação; Peças 
institucionais para as Redes Sociais;

• Articulação social: com prefeitos/as, secretários/as municipais, SETAFs, CMDS, 
entidades e movimentos sociais, juventude, Associações, Sindicatos e 
Cooperativas. E com os órgãos do Estado – GGSAN, SETRE, SJDHDS, SPM, 
SEPROMI, COAS/SERIN.

• Todos os envolvidos nesta articulação têm o compromisso de colocar a campanha 
no ar, multiplicar, partilhar, curtir, repassar, comentar e fazer redes de redes 
tomando a Rede Educom como principal canal de comunicação e (in)formação. 



A gestão da informação é um dos 

pontos estruturantes para o 

funcionamento da gestão de 

qualquer empreendimento. 

CADASTRAMENTO E GESTÃO DA 
INFORMAÇÃO SOBRE CMDS E CODETERAção 2
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• Desenvolvimento de novas abas no SAC para aperfeiçoar cadastro e 
monitoramento de CMDS e CODETER;

• O sistema deve agilizar o fluxo de informações para permitir uma 
gestão e monitoramento descentralizado e eficiente da dinâmica 
destas instâncias de participação e governança;

• OS CODETER com apoio dos Agentes de Desenvolvimento Territorial 
e o SETAF poderão avaliar a idoneidade democrática dos CMDS a 
qualquer momento e enviar parecer para CDRS apreciar e deliberar;

• Os dados cadastrais devem ser públicos, disponibilizados no site da 
SDR e de fácil acesso para todos/as os/as interessados/as;

• No que couber e conforme interesse das partes poderá ser feita 
parceria com a Secretaria do Planejamento – SEPLAN



Esta ação será iniciada com um conjunto 

de iniciativas abaixo descritas, mas não se 

encerram nestas, ela permanece ao longo 

do tempo, seguindo os princípios da 

democracia participativa e do 

desenvolvimento sustentável.

Obs: São ações previstas para a formação 

continuada das instâncias de governança.

FORMAÇÃO CONTINUADA DE CMDS E CODETER PARA O 
CONTROLE SOCIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL

Ação 3



SDR DISPONIBILIZARÁ DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS 
PLANOS MUNICIPAIS SIMPLIFICADOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL. 

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS PMDS

(DFOC/CEPEX/SUTRAG/DPT/UCS):

• Orientações de como usar o SIR da SDR para os PMDS;
• Abertura de turmas online e/ou presenciais para CMDS 

para o monitoramento e avaliação do desenvolvimento 
municipal e territorial, com foco nas políticas públicas e 
nos PMDS. Com espaço para instituições municipais ou 
territoriais que queiram participar. 

Ação 3
FORMAÇÃO CONTINUADA DE CMDS E CODETER PARA O 
CONTROLE SOCIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL



FORMAÇÃO PARA SETAF, ENTIDADES DE ATER, 
ACR/ACA, ADT (SEPLAN), MEMBROS DE CMDS E 
NÚCLEOS EXECUTIVOS DOS CODETER 
(DFOC/CEPEX/DPT):

Formação 1: FUNDAMENTOS DE GOVERNANÇA E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

• Abertura de turmas online e/ou presenciais; 

Foco em governança, território e 

desenvolvimento sustentável.

FORMAÇÃO CONTINUADA DE CMDS E CODETER PARA O 
CONTROLE SOCIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL

Ação 3



Formação 2: GESTÃO COLEGIADA, SOCIOCRACIA E 

COMUNICAÇÃO EDUCATIVA PARA OS CODETER E CET e 

CMDS (DFOC):

• Abertura de turmas online para as lideranças 

sociais envolvidas com os espaços de governança 

territorial do desenvolvimento rural sustentável, 

foco em método de gestão democrática e 

tomada de decisões.

FORMAÇÃO CONTINUADA DE CMDS E CODETER PARA O 
CONTROLE SOCIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL

Ação 3



Formação 3: ATIVISMO EM REDE EDUCOMUNICATIVA DE 

CONTROLE SOCIAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL:

• Abertura de turmas online para as lideranças sociais 

envolvidas com os espaços de governança territorial 

do desenvolvimento rural sustentável, foco em 

educomunicação, redes e participação social.

FORMAÇÃO CONTINUADA DE CMDS E CODETER PARA O 
CONTROLE SOCIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
DESENVOLVIMENTO LOCAL SUSTENTÁVEL

Ação 3



Esta ação é de caráter 

interno do Estado, 

voltada para o 

aperfeiçoamento da Governança 

Territorial do Desenvolvimento Rural 

Sustentável. Trata-se de um conjunto de 

medidas para o cumprimento das 

normas e garantias da governança e da 

participação social.

MEDIDAS E PROCEDIMENTOS 
PARA A GOVERNANÇA.

Ação 4



• Atualizar o Regimento Interno e a Composição do CEDRS; Revisar 
as proposta de Projeto de Lei de criação dos CMDS e de Regimento 
Interno dos CMDS; Emitir uma nova Resolução normatizando o 
processo de constituição/regularização dos CMDS; 

• SETAF: Manter cadastro atualizado de CMDS e CODETER; SIATER: 
Exigir de todos os municípios cadastrados, individualmente ou em 
consórcios a constituição e homologação de seus CMDS;

• Mapeamento de entidades beneficiadas nos editais que 
participam do CMDS e CODETER; Produção de um diagnóstico 
sobre a situação institucional e política dos CMDS (2 anos);

• Oficializar/consolidar, junto com a DPT, uma Câmara de 
Desenvolvimento Rural nos CODETER;

MEDIDAS E PROCEDIMENTOS 
PARA A GOVERNANÇA.

Ação 4



INSTAURAÇÃO OU REGULARIZAÇÃO CMDS

Instaurado nos municípios que ainda não o fizeram, ou 

regularizados naqueles que já instauraram, através, 

respectivamente, de criação ou reforma da Lei Municipal, 

originada no Poder Executivo e aprovada pela Câmara 

Municipal. 

Neste sentido, a redação do ART. 1º da proposta de Projeto 

de Lei sugerida pelo CEDRS contempla as duas situações.
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NOMEAÇÃO DOS MEMBROS

A nomeação formal dos membros titulares e 

suplentes que irão compor o CMDS, após a 

indicação por escrito por parte da entidade/ 

instituição integrante, deve ser efetivada por 

meio de Decreto Municipal.

Neste sentido, a redação do ART. 1º da proposta 

de Projeto de Lei sugerida pelo CEDRS contempla 

as duas situações.
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OBSERVAÇÃO

Nos processos de regularização dos CMDS, posteriormente quando reformular a Lei Municipal de criação 

do CMDS e o seu Regimento Interno com base na atual minuta sugerida pelo CEDRS, a Diretoria Executiva 

do CMDS deverá enviar os referidos documentos à Secretaria Executiva do CEDRS, através dos SETAF, 

conforme já foi orientado.

A Secretaria Executiva do CEDRS, oferecerá parecer, observando o cumprimento das orientações contidas 

nas Resoluções CEDRS nº 07/2011 e 052/2021, principalmente das recomendações sobre 

representatividade, diversidade e pluralidade da composição do CMDS e a autonomia das entidades e 

instituições membros na indicação de seus representantes.
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OBSERVAÇÃO

O Governo do Estado da Bahia somente reconhecerá como aptos para planejar, monitorar, avalizar e exercer o 

controle social de suas políticas públicas aqueles CMDS homologados e regularizados pelo CEDRS.

A qualquer tempo, caso sejam denunciados, observados e comprovados atos considerados ilícitos na composição 

ou funcionamento do CMDS, o CEDRS poderá revogar a homologação.

CEDRS encaminhará o parecer para apreciação do seu. Após homologação, o CEDRS manterá arquivo físico e 

eletrônico dos documentos, garantindo, assim, banco de dados atualizado dos CMDS e seus conselheiros/as, 

emitindo um certificado de homologação a ser enviado ao respectivo CMDS.
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ELABORAÇÃO DO PMDS

O CEDRS sugere que a Secretaria Municipal de Agricultura 

ou órgão congênere, inicie a elaboração da proposta e 

posteriormente submeta a mesma ao CMDS para 

apreciação, contribuição e aprovação, sendo que a SDR 

disponibilizará no seu sítio um documento orientativo para 

colaborar na elaboração do PMDS por parte dos municípios, 

visando garantir a aderência do PMDS a estratégia Parceria 

Mais Forte: juntos para alimentar a Bahia.
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“Ensinar não é transferir conhecimento, 

mas criar as possibilidades para a sua 

própria produção ou a sua construção.”

Paulo Freire


